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INTRODUÇÃO
Estamosvivendoumafasede nossahistóriapolítico-socialde in-




tral e fundamental- o poder.Peloserros,pelascrises,culpa~seo poder.
Para corrigir errose solucionarcrises,fórmulasmágicasãosugeridas:
eleiçõesdiretasparaum governolegítimo;adoçãodo parlamentarismo
a fim de diminuiro excessodepoderdo Executivo;reformatributária
paraque Estados-membrose.municípiosvenhama exercera autono-
miaa quetêmdireitonafederação.
Despontano mesmoinstanteoutraquestão,queé adeestaro fe-
deralismobrasileiroemcrise.Questiona-seatéseo Brasilé aindauma
federação,face a tantasanomaliasdespontadasaté os diasatuais,no
decorrerde seuprocessohistórico.Aliás, estachamadacrisejá vemde
há muito e mesmopode-sedizerqueascríticaseos lamentosacompa-
nhamo nossofederalismodesdeo seunascimento.
A realidadeatual retrataigualmentea evoluçãodo federalismo,
em nossoâmbitocomono planointernacional,no quetangeà amplia-
ção dos poderesda União emdetrimentodos concedidosàs unidades
federadas.
Esteé o temadenossotrabalho:acentralizacãono EstadoFederal.
Partindodo conceitode sero Estado Fede'ralumaespéciemuito
particularde deslcentralização,chamou-nosaatençãoqueo quadroatual
do federalismoevidencietal tendênciadecentralização.
Sem a pretensãode trazersoluções,nossoobjetivoprimeiroé de
tão somentereuniralgunselementosdemonstrativose comprobatórios
da assertiva,queseaplicaa todos e queé portantotambémnossa,de
que o Estadofederalmodernosofreuuma inversãoem seuconceito
aoexperimentarumaespéciemuitoparticulardecentralização.
Estabelecemoscomoplanode trabalhoa apresentação,de início,
de uma retrospectivahistóricado federalismoe do Estado federal
brasileiro. Em seguida,e esquematicamente,relacionaremosalguns
conceitosfundamentaisinerentesà estruturado Estado Federal.Em
um terceiro ponto, a título de estudocomparativo,mostraremosas-
pectosde algunsEstadosqueadotarama formafederal,e, finalizando,
levantaremosalgumasconclusõesextraídasdos elementosque estees-
tudopermitircolher.
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HISTÚRICO
Os princípios de um forte federalismonacionalforam pela primei-
ra vez aplicados.entreos antigos israelitasnos primórdios do séc. XIII
a. C., visando a unidade nacional pela ligaçãode suasdiversastribos.
Registram-sena Bíblia, particularmente nos Iivros de Josué, Ju ízes,
Samuel e Ezequiel, as razõesde seusesforços,nosentidode uma união
do tipo federalista1.
Tal práticaviria a ter profunda influência nos princípios políticos
das geraçõesposteriores,particularmenteàépoca em que se reviveram
as idéiasfederalistasnos séc.XVI e XVII.
Na Grécia experimentou-seo estilo federal para promover a har-
monia entre as cidadese a cooperação,primariamentecom finalidades
defensivas,atravésde associações,como a Liga Aquéia (280-146a. C.).
Essasassociaçõesmuito se aproximavamdo que hoje se define como
confederações. Entretanto os filósofos políticos gregos ignoraram o
federalismo como princípio político, porque os seusexatosprincípios
contradiziam com a concepçãoda polis pequenae unificada,como base
da boa sociedade.
Processo diferente do grego desenvolveu-sepelos teóricos da Lei
Internacional no séc. XVI que sustentavampoder ser a federaçãonão
mais do que uma liga permanentede estados,delegandopodereslimi-
tadosa um conselhogovernantecomum, retendoao mesmo tempo ple-
na soberaniainternacional.
Quando secriou o sistemafederalamericanonosfins do séc.XVIII,
seus arquitetos desenvolveramuma concepçãodo federalismo que se
afeiçoavaàquelados antigos israelitas e tal concepçãojá se encontrava
enraizada no solo americano, como resultado de experimentos pré-
vios - o federalismoamericanofoi adaptadoparaservira um povo que
tinha uma identidadenacional única e que desejavaum governonacio-
nal forte.
Ao advogara ratificação da Constituição, os autoresdo federalis-
mo americano sentiram a necessidadede descrevero sistema como
IIparcialmentenacional e parcialmentefederal", mas, no seuuso, o ter-
mo federalismoveio significar uma concepçãomais antigade federalis-
mo como união nacionalnão centralizada,que possuaum governogeral
superior aosgovernosdos estadosconstituintes.
Como o sistemaamericanotornou-seo protótipo para outros sis-
temas federais modernos, a concepção do federalismoamericano foi
amplamenteaceitano mundo atual.
A. outra concepção,que derivada experiênciagrega,veio a sercha-
madade confederação.Esta diferençade termos (confederaçãoe fede-
ração) corresponde grosseiramente,aos que os alemãesdesenvolveram
nos meados do séc. XIX, IIStaatenbund" e IIBundesstaat'~respectiva-
mente. Em francês e espanhol, entretanto, estestermos não guardam
exatamentetais significadosrespectivos.
1ELAZAR,D.1.Encyc10paediaBritannica7:202-207.











Sea idéiaremonta passadotãodistantecomoconceitoe como
formade organizaçãopolíticado Estado,efetivamente,o verdadeiro
EstadoFederalnasceucom a ConstituiçãoAmericanade 1787.Foi
estaConstituiçãoquefez surgirnahistóriaumnovomodelodeEsta-









rania,sua liberdade,independênciae poder.Os resultados,contudo,
inicialmentenãosatisfatórios,edeveramàsdificuldadesenfrentadas,
mormentenasrelaçõescom os governosestrangeiros,o queincitou
aquelesEstadosabuscarumaformadeuniãomaisfirmeemaisestreita.
NessaescolharelutaramosEstadosentreduasopçõespossíveis:















A princípioa federaçãofoi integradapenaspor13Estados-mem-
bros.Duranteo séc.XIX, mais29 Estadoseformaram,aosquaisse
acrescentaram5no séc.XX, perfazendototalatualdecinqüentauni-
dadesfederadas.
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A FederaçãoBrasileira.
Na sua formação, a federação brasileiraespelhou-seno modelo
norte-americano.Suas raízes, entretanto,se arraigavamem quadro his-
tórico próprio e à peculiaridadede nossarealidadegeográfica.Em 1870
o Manifesto do Partido Republicano já traduzia idéias federalistas:
". . . antes ainda da idéia democrática, encarregou-se a Natureza de esta-
belecero princ ípio federativo".
Mas, para não irmos longedemais,bastalembrarmosque ao tempo
de discussãoda Constituição de 1824,a forma federativafoi alvode de-
batese, ao que se sabe,somentenão foi adotadasob pretextos funda-
dos nas idéiasde Montesquieu,que não preconizouo sistemafederativo
às pequenasmonarquias.Na época,não possuiao Brasil quatro milhões
de habitantes.
No Brasil, a formação federativa,em vezde resultarda reuniãode
unidades independentes,operou-seatravésda dispersãode circunscri-
ções que integravamo império unitário - as chamadasprovíncias.O
decreto nO. 1, de 15 de novembrode 1889, diz claramente,no artigo
20.: liAs províncias do Brasil, reunidas pelo laço da federação,ficam
constituindo os Estados Unidos do Brasil". O mesmodispositivo fala
expressamenteno "exercício da legítimasoberania"dos Estados,tendo
os constituintesde 1890 sido cautelososnadefesada autonomiapol íti-
ca, administrativae "fiscaldasunidadesfederadas. .
Nascia,assim,a Federaçãobrasileira,seguindoo modeloda nação
norteamericana,masjá evidenciandouma significativadiferença no to-
cante às prerrogativasoutorgadasaos Estados~membrospois, comparan-
do, a parcelade poderesoutorgadosaosnossosEstados,foi bemmenor
do que a conferida àsunidadesfederadasamericanas.
, As basesfundamentaisda federacãobrasileiraforam: 1. federalis-
mo dualista, onde não eramapreciadasíntimas relaçõesentreasunida-
des federadase o governocentral,por serestesistemasegregadore cen-
tr ífugo. 2. Cada Estado era responsávelpelo provimento de suaspró-
prias necessidades,bem como a eles competia prover, também por
meiospróprios, a administraçãoe governo.3. Rcavaprevistoo instituto
da intervenção,como mecanismoeleito para assegurara forma republi-
cana federativa.4. Distribuição de competênciasatravésdaenumeração
dos poderes da União, ficando os remanescentespara a competência
dos Estados-membros.
A reforma de 1926 já se caracterizoupeloacentuadoaumentodo
poder centralemprejuízo dasautonomiasestaduais.
O governoprovisório da revoluçãode 1930 iniciou o processode
cerceamentodessaautonomia.
Em 1934 a nova Constituição veio instituir a figura do Estado in-
tervencionista,anulando em grandeescalaa competênciareservadaaté
então aos Estados-membros, razãopelaqualafirmamnossosconstitu-
cionalistasque o Brasil, durante o período de 1937 a 1946, afastou-se
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do federalismodualista paraviver como um Estado unitário descentra-
lizado.
A Constituição de 1946 permitiu ao Brasil o retorno ao federalis-
mo. Não obstante, reforçou e aumentou os poderesda União através
das intervençõesnossetoreseconômicose sociais.
E nestamesmalinha seguirama Constituiçãode 1967e a Emenda
de 1969. O processode limitaçãocadavez maiorda autonomiadasuni-
dades federadas, iniciado em 1930, progrediu consideravelmentecom
o Estado Novo e tomou caráter duradouro, senão definitivo, a partir
da revoluçãode 1964.
Eis, em traços ligeiros,o processofederativodo Estado brasileiro
que, como os demais Estadosque adotaramcomo forma o federalismo,
padecedo mal do gigantismodo poder central. Este é um mal de ocor-
rência internacional, apesarde todas as diferençasexistentesentre os
Estados que adotarama forma federal e diante dele somos levadosa
concluir que foi inevitávelque assimacontecesse.Suas causas,embora
as mais diversas,se repetem,de modo geral,emtodos os Estados Fede-
rais e podem ser imputadas especialmentea fatores de ordem econô-
mica e social, os quaisultrapassamfronteiras regionais paraseremobje-
to de preocupaçãoe interessenacionale até internacional.
ESTADO FEDERAL. Conceituação.
Duas leis formuladaspor GeorgesScelle constituem a basee, por-
tanto, os princípios da federação:
1. Lei de participaçãonaformaçãodavontadenacional,quandoas
unidades que compõem a federaçãoadotam como suasas decisõesdo
poder central.
2. Lei de autonomia,pelaqual asunidadesfederativassãodotadas
dos poderesde auto-organizaçãoconstitucionalou competênciapara le-
gislar,no âmbitoqueIheséasseguradopelaConstituição Federal.
Desta forma, coexistemem um mesmoterritório dois poderesque
atuam simultaneamente:o Federale o Estadual. Esta atuaçãosimultâ-
nea deve efetuar-sede forma harmônica, sem colisões. Eis porquê a
competênciade cada um é estabelecidapelaConstituição Federal. Res-
salta, nesteaspecto,a importânciada Constituição no Estado Federal,
já que ela, como lei maior,delimita as áreasde competênciada União
e dos Estados-membros.
Na verdade,o Estado Federalcaracteriza-sepor umaespéciemuito
particular de descentralização.Pinto Ferreira2,em suaTeoria Geraldo
Estado,assimdefine~staformadeEstado: .
O Estado Federal.é uma organizaçãoformadasob a basede
uma repartiçãode competênciasentre o governonacionale
2 FERREIRA, P. ob. cit., p. 316,tomo 11.
128 A CENTRALIZAÇÃO NO ESTADO FEDERAL
OSgovernosestaduais,de sorte que a União tenha a supre-
macia sobre os Estados-membros,e estessejam entidades
dotadas de autonomia constitucional, perante a mesma
União.
Descentralizaçãoe desconcentração.
Dissemosque o Estado Federalcaracteriza-sepor umaespéciepar-
ticular de descentralizaçãoporque estanão é uma característicaexclu-
sivadestaforma de Estado.
De modo gerala descentralização pode serpol ítica e administrati-
va. A descentralizaçãoadministrativapode ser territorial ou regional e
por serviços.A primeira, territorial, ocorre quando determinadosservi-
ços São entreguesaos pG>deresde uma região,que tanto podeseruma
província,uma comunaou um município.A segunda, pol ítica, já não
estárelacionadaao âmbito territorial massim à naturezado serviço.
O Estado unitário é normalmentedescentralizado,porémsomente
sob o aspectoadministrativo,face à absolutaimpossibilidadede centra-
lização do complexo serviçopúblico do Estadomoderno,na capital do
país.
Já no Estado Federala descentralizaçãoé muito maisamplapor-
que setratade umadescentralizaçãop líticaquecorrespondejusta-
menteà autonomiaquerecebemosEstados-membros,permitindo-Ihes














A descentralizaçãop líticatemcomoconseqüênciaa auto-
nomia, isto é, a capacidadedeauto-organizaçãoda entida-




quia, ou seja,a capacidadeparageriros negóciosde sua
competência,masdeacordocom a organizaçãolegalque






centralizaçãod poder,o quenospermiteafirmar,poroutro lado,que
nãoexistemEstadosquemantenhamseupoderabsolutamentec ntrali-
zado.Agora,"o graue o modosegundoéfeitaanecessariadescentrali-
3 MELLO FRANCO, A. A. de.CitadoporSILVEIRA NETO,TeoriadoEstado3a.ed.,p. 222.
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zação,variambastantede umaorganizaçãopol ítica paraoutra,,4.
O eminente mestreBandeirade Mellos, nasuaobra Princípios Ge-
rais de Direito Administrativo, chamaa atençãoparaa necessidadede
se estabelecera distinção entredesconcentraçãoe descentralização.Da
distribuição de atribuições podem resultar a concentraçãoou descon-
centração e a centralizaçãoou descentralização.Ambos os institutos
dizem respeitoàaglutinaçãoou desaglutinaçãode atribuições.
A desconcentraçãodiz respeito à distribuição de funções entre
órgãos componentesde um mesmoaparelhogovernamental,enquanto
que a descentralizaçãose refereà distribuição de funções entre distin-
tos aparelhos governamentais.Quanto maior for a parcelade autori-
dade conferida, maior será a desconcentraçãono primeiro caso,e, no
segundo, maior será a descentralização.Num e noutro,-porém, os ór-
gãos com poderes desconcentradosou descentralizadosficam submis-
sos ao poder hierárquico dos órgãos superiores,submissãoestaque se
impõe a favor da unidadedo todo.
Os conceitos de centralizaçãoe descentralizaçãoseconstituemem
problemasbásicosquanto ao objetivode distribuição de funções.
O mestre alemão Reinhold Zippelius 6, em sua IIAllgemeine
Staatslehre", nos ensina que atualmenteo conceito de centralização
é utilizado, na maior dasvezes,emum sentidobastanteestreito.Segun-
do sua utilização verbal, significa tal conceito o princípio segundoo
qual as funções administrativassão executadasnasadministraçõesesta-
tais diretas. Ao contrário, a descentralizaçãoimplicà no princípio que
possibilita a execuçãode trabalhosadministrativo~pelosrepresentantes
autônomos, por exemplo, nas comunidadesou comarcas, instituições
ou fundaçõesde direito público. Trata-seaqui de organizaçõescom per-
sonalidadejurídica própria. Entretanto, porque elas(como órgãosesta-
tars indiretos) cuidam de assuntospúblicos, seusefeitos dependemde
fiscalização estatal, seja apenas no que diz respeito a sua legalidade
(fiscalização legat),seja no que tange à sua conveniência,de maneira
escrupulosa,geralmentelimitadaspelo direito de conduta (fiscalização
de especialidadeprofissional). .
Fala-sede concentraçãoquando em uma repartiçãosereúnemum
ou mais representantesadministrativospara o exercício de muitasfun-
ções de administração. Desconcentraçãodá margemao entendimento
do princípio pelo qual astarefasadministrativassãodivididasem muitas
repartiçõesdo mesmorepresentanteadministrativo.Tanto a concentra-
ção como a desconcentraçãopodem atuar no sentidovertical ou hori-
zontal. Trata-sede desconcentraçãoverticalquando, no Estado,astare-
fas administrativassão levadasa efeito por repartiçõesautorizadas.Des-
concentraçãohorizontal se apresentaquando uma única repartição,por
4 BASTOS,CELSORIBEIRO.CursodeDireitoConstitucional,p.96
5 BANDEIRA DE MELLO,O.A. PrincípiosGeraisdeDireitoAdministrativo,v. 11,p. 145-
146.
6 ZIPPELIUS,R ob.cit.351.










1. A ConstituiçãodeclaraquaissãoospoderesdosEstadoseo res-
tanteficacoma União.
2. A Constituiçãodeterminaquala competênciada Uniãoe o re-
manescenteficacomosEstados.
3. A Constituiçãoestabeleceo re~imedepoderesocorrentes.ManoelGo'nçalvesFerreiraFilho apontaduastécnicasprincipais:
a repartiçãohorizontalearepartiçãovertical.
No primeirocaso- narepartiçãohorizontal- podeocorrera re-
servadematériaà Uniãoou aosEstados.Daí, competênciasreservadas
ou exclusivasda Uniãoou dosEstados.Aqui,somentea entidadeque
recebeua competênciaé quepodedispordamatéria,a pontode,por
exemplo,sea Uniãoinvadira esferadecompetênciadosEstados,es-
tar incorrendoeminconstitucionalidade.Emoutroscasos,podeamaté-










ciaparao seudesdobramentoe complementação.P rtal razão,costu-
ma-sedizerqueo Estadotemcompetênciacomplementar.








nomia,ou seja,a auto-organização,o auto-governoeaauto-administra-
ção.Já osmunicípios,porsuavez,possuemapenasduas:auto-governo
7 CAVALCANTI, T. B.TeoriadoEstado,p. 172.
8 FERREIRA FILHO, M. G. CursodeDireitoConstitucional,p.50.

























A intervençãoé a formadequedispõeo sistemafederativopara
integraras unidadesfederadasdentroda Federação,todavez que,
por qualquercircunstância,ocorrerumadeturpaçãodo regimefedera-
tivo ou entãoquandohouvernecessidadede atenderaospróprios
interessesdo Estadodentrodo sistema.A União,no intuitodesalva-
guardaros princípiosconstitucionaise a própriaunidadenacionale a
integridadeda Federação,temo poderde intervirnoâmbitodaauto-
nomiado Estado-membro,que faz com que estaautonomiaseja
momentaneamenteafastada.
Ocorre,portanto,atravésda intervenção,umainvasãoda esfera
de competências,pertencente reservadao Estado-membro,bjeti-
vandoa manutençãodo graude unidadee uniformidade,indispensá-
veisà sobrevivênciado Estadofederal.Este"se reduziriaemsimples
miragem,senãoprevisse,comodefesadesuaintegridadedaestabi-
lidadedesuaorganização-constitucional,o institutoda intervenção.9"
Ressalte-sequeem nossosistemaa Uniãosó podeintervirnos
Estados.Nosmunicípios,sãoos Estadosque,eventualmente,podem
intervir,conforme stabeleceaConstituiçãoFederal.
Emboraaceitacomomedidaexcepcionale necessáriaé a inter-
vençãoum institutofrontalmentecontrárioà autonomiados Esta-
9 BARBALHO, 1.CitadoporSALVETTI, P. CursodeCiênciaPolíticap.86.







Com efeito,o examedesseelencopermiteconstatarqueas hi-
pótesesali consagradasreferem-sea situaçõesque presumivelmente
podemcolocaremriscoa unidadee a integridadenacional.Nãoé de
todo impossívelqueos Estados-membros,no usoda autonomiaque
Ihesé constitucionalmenteasseguradae no exercíciode suasatribui-
çõese competências,façammauusoou usoinadequadodetaisprer-
rogativas,ferindo,dest'arte,os princípiosconstitucionais.Diantede
















do à cooperaçãofinanceiraentreo governofederale os Estados-mem-
bros"lO,hojeemdiao panoramaé outro,postoqueháintensacoope-
ração.
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medidaquealienamatribuiçõese sedemitemdadireçãode















lisierungfeststellbar.Sie folgt daraus,dassum modernen
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mandamentoconstitucional, não fiquem dependentesde arbítrio. Que
dependam, isto sim, e tão somente,de receitaspartilhadas,de quotas
de receita pública que pertencem,de direito, às unidadesfederadase
aosmunicípios. .
Ainda recorrendoà lição de MachadoHorta14,
O fluxo de subvençãofederal, que se expandeno financia-
mento crescentede serviços estaduaise locais, tornou-se
fundamental para as unidades da federação brasileira, de
modo geral, a tal ponto que o estancamentoda subvenção
provocaria o fulminante colapso em debilitados organismos
estaduais.Por isso,e para evitaros desviosda conduta fede-
rativa, a cooperaçãofinanceiraentrea União e os Estados,
sem prejuízo de sua permanência,deve desenvolver-se,de
preferência, na área das-participaçõesconstitucionais e le-
gais, para que a pol ítica de subvençõesvoluntáriasnão pro-
mova a substituiçãoda autonomiapelas relaçõesde depen-
dência.
DIREITO COMPARADO
Não é nossapretensãoempreendermosum estudodemasiadopro-
fundo das diversas formas de Estado Federal no plano internacional.
Não obstante,a verificação de aspectospeculiaresdealgumasorganiza-
ções pol íticas constituídas sob a forma de Estado federal é necessária,
pela importância de um estudocomparativoe também,sobretudo,para
a sedimentaçãode uma boa baseparanossasconclusõesfinais.
Assim, faremos breve apreciaçãosobre as federaçõesdos Estados
Unidos da América do Norte, Suiça, U. R.S.S., República Federal da
Alemanha, Argentina, Iugosláviae fndia.
1. EstadosUnidos da América do Norte.
O poder federal, na federaçãoamericana,seguiua tradicional divi-
são tríplice propugnada por Montesquieu: Legislativo, Executivo e
Judiciário. O Legislativo é integrado por duasCâmaras:a Câmarados
Representantes,formada pelosmandatáriosdo povo,e o Senado.
O Poder Executivo concentra-senas mãos do Presidente, que é
eleito atravésde um processoque compreendetrêsfases.
O Poder Judiciário é constituído pela SupremaCorte, órgão que
ocupa uma posição de relevadaimportância,excercendosuasfunções
de aplicador da justiça e de guardae intérpreteda Constituição. E so-
bre esta posição de dest20uedo Judiciário, vale lembrar a afirmação
de A. V. Dicey15, citado 'por Anhaia Mello, de que 110Federalismoé
14 HORTA, R.M. ob.já cit.,p. 304.
15 DICEY, A. V. CitadoporMELLO, A. O EstadoFederaleassuasnovasperspectivas,p.94.
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sinônimode legalismo,predominânciado Judiciáriona Constituição,
espíritodelegalidadedominandopovo".




ção no sentidodo fortalecimentodo podercentral,semcontudocon-
trariarasdiretrizesdaConstituição.
O federalismoamericanonãoficou ilesoà irresistíveltendência
atualde centralização.A históricadivisãoentreUniãoe Estados-mem-
brosjá nãoé tãonítidae liahistórica ntítesentreosdireitosdosEs-
tadose a supremaciado governonacionaltornou-se xtremamenteir-
realà luz, nãosomenteda mudançade ordemtécnica,mastambém
da necessidadede lidarcomosdesejose oportunidadescomuns,atra-
vésdeumesforçoconjunto"16.
As causasgeradorasdestatendênciacentralizadorapodemserdas





A federaçãoamericana,comojá foi dito,contaatualmentecom
50 Estados,o quesignificaque37destasunidadespassarama integrar
a Federaçãodepoisdesuaformaçãoem1787.Estefatogerouumabran-





















17MELLO FRANCO,A. A. de.AlgumasInstituiçõesPolíticasnoBrasilenosEstadosUnidos.
p.28.
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Comprovam estaafirmaçãoasprerrogativasconstitucionaisque
possuemos Estados,como por exemplo,o privilégiode legislação
substantivano seuâmbitoterritorial,poderdesignificativaimportância
no processoeleitoraldoPresidentedaRepública,liberdadedeimprensa
e manifestaçõesde oposiçãoao Governocentral,emuitosoutrosele-
mentospalpáveisqueaindapoderiamseraduzidos.
Masa rea1idadeinafastáveI é queo fortalecimentodo podercen-







































do aosEstadosfederais, de intensificaçãodo podercentral.O equiIí-
brioentrea Federaçãoe osCantõesdesdehámuitovemsendotestado
peloconstanteavançodopodercentral.A guerrapodeserapontadaco-
mo a causa'principaldesteavanço;e sea causadeixoudeexistir,não
desapareceramseusefeitosque,somadosaoutrosfatoresquedeman-
damorientaçãouniforme,comoproblemasdeordemeconômico-finan---
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ceira e militar, tornam o crescimentodo poder central uma realidade
inev itáve I.
3. U. R.S.S.
Como é sabido,o Estadofederalsoviéticoé reconhecidocomo um
estado "sui-generis" pelaspeculiaridadespróprias que tem emsuaorga-
nização.
No campo teórico o Estado Federalsoviético é integradopor ór-
gãosda União e das RepúblicasFederadas.Atravésdo "Soviet dasNa-
cionalidades" os Estados-membrosparticipam da vontade federal.
Quanto à divisão de competências,se opera da forma seguinte:compe-
tências exclusivasda União exaustivamenteenumeradase às Repúbli-
cas componentes cabemas competênciasresiduais. Deve-seobservar
que é bastante amplo o elenco de competênciasque cabe ao poder
centraI.
Outro aspecto interessantee que precisa ser ressaltadoé que o
órgão competente para preservara aplicação da Constituição e a har-
monização desta com as Constituições das Repúblicas Federadasé
um órgãodiretamentevinculadoao Poder Central.
Analisando a organizaçãopol ítica da U.R.S.S., Anhaia Mell018
considera até perigosaa tentativa de se esboçar argumentospró ou
contra a efetividadedo regimefederal deste Estado, pela impossibili-
dade de se estabelecerum raciocínio conclusivo atravésdos dados dis-
poníveis, teóricos, decorrentesdas definições programáticasdo texto
constitucional. E completao autor a suaobservação:"Parece-nos,mes-
mo, bem melhor partimos do pressupostode que tudo que se fizer
na vastidão do território russo não será, por. certo, por se encontrar
inserido e redigido na Constituição, mas sim por deliberação e plani-
ficação ditatorial de Moscou".
No dizer de Daniel Judah Elazar19algunsimpériosfizeramapeflas
um limitado uso dos princípios do federalismo atravésde concessões
de autonomias culturais. Cita como exemploso império persae o ro-
mano, na antiguidadee a Rússiacomo um exemploatual.
4. Alemanha.
A lei Fundamentalda República Federalda Alemanha- a
"Grundgesetz",evidenciagrandeflexibilidadena repartiçãode compe-
















é o seguinte:no tocanteaosnegóciosinteriores,sãoreservadosparte
paraos Estados-membrose parteparaa Uniãoe a estacompetemos
negóciosexteriores.
Competeao TribunalConstitucionalas tarefasde guardada
Constituição,soluçãodos litígiosemtornoda interpretaçãoe exten-
sãodosdireitosdos Estados-membros,bemcomosoluçãodosconfli-
tosdeatribuiçõesecompetências.
Se é incontestávelo caráteressencialmentefederativoda Ale-
manhaOcidental,incontestáveltambémé, por circunstânciasseme-
lhantesàs que envolvemoutrosEstadosFederais,que a Alemanha
nãoficou isentaà tendênciairresistívelaoaumentode intensidade
volumedo podercentral.Já sesobrepõemosfinseconômicosesociais,




Outro aspectoa ser ressaltadoé o denãogarantira Constitui-




Tambémoutraquestãoa serlembradaé adeserreguladoo Tri-
bunalConstitucionalpor umalei federal,lei estaquetambémregula
emquecasosasdecisõesdo Tribunalserevestemdeforçade lei.Não
cabedúvidaquantoao riscoquepesasobreesteórgão,ao qualcom-
petea garantiae manutençãoda Federação,postoque,a qualquer
momento,podesofrermodificaçãono processoe na força desuas
decisões.
Estes,entreoutros,os aspectosquedenunciamnãoestartam-


































constantedo poderiocentral.Aliás,o fenômeno,queé universal,tem
atuaçãomarcantesobrea RepúblicaArgentina.
6. Iugoslávia.
A Federaçãoda Iugoslávia,na opiniãodeBurdeau21"consagrou
dois princípioscujasterminologiasseopõem,masque,no fundo,são
perfeitamentecompatíveis:a unidadedo podere adescentralizaçãode
funções." ,











O fatoda fndiatersidodominada,por largotempo,por umana-
21BURDEAU,CitadoporMELLO,A. ob.já cit.,p.124.


















vou,maise mais,queo próprioEstadodirigeo menordoscidadãose
conduzcadaumdelesemtodasassituações,pormenossignificativas











Tal estadode coisasresultpudasexigênciasdo Estadoindustrial
moderno.Foi conseqüênciadasguerrasmundiais,do desenvolvimento
tecnológico,do aperfeiçoamentodascomunicações,dosconflitose in-
quietaçõessociais.E tudoistofezsurgiro Estadoprovidênciaeo Esta-
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DentrodestaIinhade raciocínio podemosaceitaro fatodeque
mesmonumEstadofederalpodehaverumadosedecentralizaçãosem




vésde recursospróprios.Estasprecisame dependem esmodaajuda










dar provimento,por recursospróprios,à excessivacargadenecessida-
desbásicasdesuaspopulações.
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